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N ão sei se pelo inconsciente 
comprometimento de uma 
visão constituinte-congres-
sista, sempre priorizando o 

Legislativo, ou se pela evidente sedu­
ção da maioria dos integrantes da 
Comissão de Sistematização pelos re­
gimes políticos europeus, o certo é 
que, partindo da equivocada premis­
sa de que o Judiciário está mere­
cendo fiscalização parlamentar e de 
advogados, inseriu-se, no Projeto 
Constitucional, um Conselho Nacio­
nal de Justiça, órgão externo de con­
trole inclusive do desempenho das 
atividades funcionais dos juizes. 

Que o Judiciário, como, de res­
to, os demais Poderes do Estado e 
as Instituições da República, é passí­
vel, atualmente, de críticas, recla­
mando modernização de seu arcaico 
aparelhamento e principalmente 
mais agilidade, ninguém tem dúvida. 
Que os processos judiciais são exces­
sivamente morosos e, por vezes, des­
necessariamente complexos, nin-

'guém questiona. 
Mas essa mácula também pode ser 

diagnosticada nas funções exercidas 
pelo Legislativo e pelo Executivo. E, 
sem que se tenha pensado em comis­
sões de controle destes últimos, con­
cebeu-se, no entanto, um órgão dessa 
espécie para controlar a> Justiça, de-

signando-se como fiscais os parla­
mentares e os advogados. Aqueles, 
deslembrando-se de suas próprias e 
notórias mazelas. Estes, vestindo-se 
de juizes do juiz. 

De repente, descobrindo-se que os 
juizes servem mal, deliberou-se sub­
metê-los aos que, numa ótica distor­
cida, servem bem. Sob a alegação de 
que na França, Alemanha é assim, 
existem tais comissões, decidiu-se 
adotar critério idêntico no Brasil. 
Mas não se cuidou de saber se esses 
órgãos funcionam bem nesses outros 
países, de cultura e grau de maturi­
dade política tão dispares. 

Nem se atentou para a relevan­
te circunstância de que, por exem­
plo, na França não há Judiciário co­
mo Poder do Estado como aqui, que 
lá o Presidente da República pode 
compor esse Conselho, como outros 
por ele mesmo indicados, sem inter­
ferir ná independência de magistra­
tura, situação entre nós indesejável 
pelas suas previsíveis conseqüên­
cias. A importação foi consumada 
sem maior exame. A síndrome de 
uma inescondível europeização não 
teve tempo para esses confrontos. 
Com a criação desse órgão exter­
no, o Legislativo, que já se dese­
nhara preponderante em relação ao 
Executivo pelo modelo parlamenta­
rista, passaria também a controlar o 
Judiciário, como se apenas ele, que 
efetivamente tem insubstituível es­

paço num regime democrático, esti­
vesse legitimado. Felizmente, num 
oportuno despertar cívico, surgiu a 
Emenda Siqueira Campos, com o de­
cisivo apoio do Deputado Bernardo 
Cabral e de muitos outros consti­
tuintes (entre os quais, do Rio, o 
Deputado Adolfo de Oliveira), cor­
rigindo em parte a demasia. 

O controle, deixou de ser exter­
no, porque se retirou do dispositi­
vo o adjetivo que assim o definia e 
as demais expressões que o tipifi­
cavam como tal. Mas o risco insti­
tucional ainda está presente. Alguns 
ainda teimam em dominar a magis­
tratura através desse órgão, que se­
rás disciplinado em lei complemen­
tar. Daí o empenho dos juizes e da 
sociedade civil, atenta a esses exage­
ros, em suprimir definitivamente o 
atual Artigo 151 e seu parágrafo úni­
co do projeto constitucional. 

O próprio Relator já reconsiderou 
seu anterior ponto de vista, com 
exemplar correção. E, efetivamente, 
a grande maioria de nossos consti­
tuintes, em quem confiamos e cuja 
soberania sempre proclamamos, está 
alertada para a questão. 

Do contrário, além de uma Jus­
tiça desaparelhada, teremos ainda 
uma Justiça atrelada à política. 
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Mudança pela lei ordinária 
MÁRCIO THOMAZ BASTOS 

A Comissão de Sistematização 
chegou finalmente a uma so­
lução de compromisso com 
relação à criação do Conse­

lho Nacional de Justiça: retirou do 
texto do anteprojeto a expressão "ex­
terno", referente ao controle a ser 
exercido sobre o Judiciário, assim 
como deixou para a lei complemen-
,tar a composição desse órgão. 

A decisão da Comissão, contudo, 
não pode ser entendida como um 
simples artifício de redação, por um 
lado, nem como uma mera acomo-

-dação de interesses, por outro. Pa­
ra nós da OAB, o sentido exato do 
compromisso a que felizmente se 
chegou não pode deixar de ser o 
seguinte; a Constituinte indicou cla­
ramente ao legislador ordinário a 
necessidade de se controlar demo­
craticamente a atividade administra­
tiva e o desempenho dos deveres 
funcionais, tanto da magistratura co­
mo do Ministério Público. -

O que não cessa de nos causar es­
panto é a veemência e a indigna­
ção com que membros prestigiosos e 
por todos os títulos respeitáveis do 
Poder Judiciário têm reagido à pro­
posta de criação de um órgão de con­
trole do Judiciário. 

Até parece que, de repente, a OAB 
teria decidido lutar contra a inde­
pendência do Poder Judiciário. Fi­
camos a imaginar se alguém media­
namente informado e de bom senso 
pode mesmo acreditar em algo desse 
tipo. 

E, como partimos do princípio de 
que os nossos juizes e promotores 
são, sem favor algum, homens supe­
riormente informados e dotados de 
alta dose de bom senso, como sem­
pre demonstraram em suas decisões, 
só nos resta concluir que se está 
criando, em torno do controle a ser. 
exercido sobre o Judiciário, um mo­
numental mal-entendido, uma mistu­
ra de inegável boa fé com muita pai­
xão, sendo esta última o elemento 
negativo. 

Nunca é demais repetir três coi­
sas. Em primeiro lugar, que a luta 
da OAB em defesa de um Judiciário 
forte e independente, sobretudo nos 
tempos sombrios da ditadura, quan­
do muitos preferiam se calar, e um 
fato histórico. Nào há como negá-lo. 

Em segundo, lugar, não se trata, 
como muitas vezes se tem afirma­
do, com boa fé mas erradamente, 
de interferir na independência do 
Judiciário em sua função de julgar: 
com isenção. O controle pretendido 
— nunca será demais repetir — refe­

re-se tão-somente à atividade admi­
nistrativa e ao desempenho dos de­
veres funcionais de juizes e promo­
tores, os quais, é claro, também 
integrarão o Conselho Nacional de 
Justiça. Os outros dois Poderes da 
República — o Executivo e o Legisla­
tivo — sofrem o rígido e inapelável 
controle das eleições, sem falar na 
ação dos Tribunais de Contas. 

Finalmente, em terceiro lugar, o 
controle do Judiciário é coisa exis­
tente em democracias como a Fran­
ça, a Alemanha Ocidental, a Itália, a 
Espanha e Portugal. Não se trata 
de nenhuma invenção esdrúxula. 

A OAB espera agora que, ratifica­
da a decisão da Comissão de Siste­
matização pelo plenário da Consti­
tuinte, o legislador ordinário com­
preenda o sentido exato do compro­
misso a que se chegou, e estabeleça a 
composição do organismo, incluindo 
nele representantes que não perten­
çam apenas à Magistratura e ao Mi­
nistério Público. Mas o ideal mesmo 
é que vá além da solução de compro­
misso da Comissão e restabeleça a 
redação original do anteprojeto, 
reintroduzindo a expressão "contro­
le externo" e traçando normas cla­
ras para a composição do Conselho. 
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